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PROJETO DE INDICAÇÃO

 

INSTITUI PARÂMETROS DE PROTEÇÃO E
PROMOÇÃO À SAÚDE E DIGNIDADE DAS
MERENDEIRAS E DOS MERENDEIROS DA REDE
PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Ficam instituídos, no âmbito do Estado do Ceará, parâmetros de proteção e
promoção à saúde e à dignidade das merendeiras e dos merendeiros.

 

Art. 2º Devem ser assegurados às merendeiras e aos merendeiros:

I – Equipamentos de Proteção Individual – EPIs adequados e específicos à atividade;

II – mobiliário e equipamentos ergonômicos;

III – cozinhas escolarmente seguras, com ventilação, exaustão e iluminação adequadas;

IV – manutenção periódica e preventiva de todos os equipamentos;

V – prioridade na compra de equipamentos que reduzam esforço físico e risco de acidentes.

 

Art. 3º O Poder Público poderá promover cursos de formação nas áreas de:
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I – boas práticas sanitárias e segurança dos alimentos;

II – alimentação saudável, sustentável e de base agroecológica;

III – combate ao racismo e às violências no ambiente escolar;

IV – prevenção de acidentes e ergonomia;

V – gestão da cozinha e redução do desperdício;

VI – direitos trabalhistas e cidadania.

Parágrafo único. A formação poderá ser realizada em parceria com universidades públicas, movimentos
sociais, sindicatos e entidades de segurança alimentar.

 

Art. 4º Fica reconhecida a essencialidade do trabalho exercido pelas merendeiras e
merendeiros do Estado do Ceará.

 

Art. 5° Esta indicação produzirá os efeitos cabíveis a partir da data de sua
aprovação, especialmente para os fins a que se refere o §2º, do art. 58, da
Constituição do Estado do Ceará.

 

   Renato Roseno

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

 

A alimentação escolar é uma das mais importantes políticas públicas brasileiras e constitui justiça social,
proteção do trabalho, combate às desigualdades e fortalecimento da política de alimentação escolar,
direito assegurado pela Constituição Federal e pela Lei nº 11.947/2009. Contudo, embora seja um direito
central para o desenvolvimento pleno dos estudantes, as trabalhadoras e trabalhadores responsáveis por
produzir diariamente essa alimentação seguem invisibilizadas e submetidas a condições precárias de
trabalho.

 

Em 2023, o Ceará recebeu R$ 149,7 milhões para alimentação escolar no primeiro semestre, segundo
dados do FNDE, atendendo quase 6 mil escolas estaduais no Ceará e cerca de 1,8 milhão de alunos. Isso
mostra a relevância econômica e social do PNAE no Estado, o que justifica a necessidade de valorizar
todos os seus agentes, especialmente as merendeiras.
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O FNDE lançou o programa “Alimentação Escolar Nota 10” para capacitação de merendeiras e
nutricionistas, com foco em saúde, segurança alimentar e práticas sustentáveis. Essa iniciativa mostra que
já há uma base para valorizar profissionalmente essas trabalhadoras, mas que, a nível estadual, o Ceará
pode ir mais longe com uma política específica.

 

Desde 2025, o FNDE estabeleceu que o limite máximo de alimentos ultraprocessados no cardápio escolar
será de 15%, e em 2026 cairá para 10%. No mesmo ano, no Ceará, foi aprovada a Lei n° 19.455, que
determina a exclusão de alimentos ultraprocessados das escolas do estado. Essa mudança demanda
profissionais bem treinadas (merendeiras) para garantir o preparo adequado de refeições a partir de
alimentos in natura ou minimamente processados, o que reforça a importância de sua valorização e
capacitação.

 

As merendeiras, protagonistas da política pública de alimentação escolar, são quem possibilitam que haja
a execução do PNAE, garantindo que as refeições cheguem com qualidade às crianças e adolescentes.
Ainda assim, trata-se de uma categoria historicamente negligenciada, que convive muitas vezes com
ambientes inadequados, sobrecarga física, equipamentos antigos, EPIs insuficientes e altas taxas de
adoecimento físico e mental.

 

Dessa forma, devemos enfrentar essa desigualdade estrutural, buscando mecanismos para valorizar as
merendeiras, combatendo o racismo, o machismo e o trabalho precarizado, pois é nessa interseção que se
encontra grande parte dessas trabalhadoras. O cuidado com a alimentação escolar, frequentemente visto
como extensão do "trabalho doméstico", é desempenhado, na sua maioria, por mulheres que carregam
sobre si o peso de uma sociedade que pouco reconhece esse trabalho como qualificado e essencial.

 

Ademais, em um contexto de crise climática e insegurança alimentar crescente, o papel das merendeiras
ganha ainda mais relevância. São elas que implementam no cotidiano escolar práticas de combate ao
desperdício, adaptação de cardápios, cuidado com restrições alimentares e uso adequado de alimentos da
agricultura familiar, contribuindo diretamente para a saúde e a sustentabilidade do sistema alimentar.

 

Este Projeto de Indicação busca corrigir essas distorções, instituindo uma política abrangente, voltada não
apenas à proteção laboral, mas também ao reconhecimento social e à formação continuada das
merendeiras, a partir de uma perspectiva de gênero, raça, saúde e segurança alimentar. Ao garantir
equipamentos adequados, programas de saúde ocupacional, formação integral e adicional de valorização,
o Estado reafirma seu compromisso com o trabalho digno e a educação pública de qualidade.

 

Diante do exposto, na forma regimental, apresenta-se o presente Projeto de Indicação, contando com a
colaboração dos nobres pares para sua aprovação, após os devidos trâmites do processo legislativo.
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DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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